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Órgão: Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos/Gabinete da Ministra

 

PORTARIA Nº 1.468, DE 19 DE JULHO DE 2019

Institui o Selo Empresa Amiga da Família (SEAF), destinado a

fomentar e reconhecer empresas que adotam práticas

organizacionais de equilíbrio entre trabalho e família.

O MINISTRO DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS, SUBSTITUTO,

no uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto nº 8.851, 20 de setembro de 2016, e tendo em vista o

disposto no Decreto nº 9.673, de 2 de janeiro de 2019, resolve:

Art. 1º Fica instituído o Selo Empresa Amiga da Família (SEAF), destinado a fomentar e

reconhecer empresas que desenvolvam práticas organizacionais que visem o equilíbrio entre trabalho e

família, nos termos do Regulamento anexo a essa Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO LUIZ CURY CARAZZA

ANEXO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Selo Empresa Amiga da Família (SEAF) tem por �nalidade fomentar a adoção voluntária

de práticas organizacionais familiarmente responsáveis pelas empresas brasileiras, por meio do

reconhecimento público daquelas que se mostram comprometidas com o equilíbrio trabalho-família.

Parágrafo único. Ademais, visa o �orescimento pessoal e pro�ssional, bem como o

desenvolvimento sustentável da sociedade.

Art. 2º São objetivos especí�cos do SEAF:

I - Sensibilizar as empresas acerca dos impactos negativos da ausência de práticas

organizacionais voltadas ao equilíbrio entre trabalho e família, situação que afeta a produtividade e a

competitividade das empresas, a qualidade de vida dos funcionários e suas famílias, e o desenvolvimento

social e econômico do país;

II - Aumentar o conhecimento das empresas acerca das práticas organizacionais de equilíbrio

trabalho-família por meio da divulgação de boas práticas;

III - Reconhecer publicamente, por meio da concessão do SEAF, as empresas que implementam

práticas organizacionais familiarmente responsáveis voltadas a promover o equilíbrio trabalho-família de

seus funcionários.

Art. 3º A Secretaria Nacional da Família (SNF) lançará edital referente ao Selo Empresa Amiga da

Família em periodicidade anual.

Parágrafo único. O edital regulamentará, por meio do estabelecimento de prazos e critérios

objetivos, o processo de inscrição, avaliação e divulgação dos resultados obtidos pelas empresas

candidatas.

Art. 4º O Selo terá a validade de um ano, contado a partir da data de concessão, podendo ter

seu uso suspenso ou cassado a qualquer tempo caso algum dos requisitos previstos deixem de ser

atendidos pela empresa.
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Art. 5º O recebimento do SEAF não gera à empresa quaisquer direitos, garantias ou privilégios

em suas relações com o setor público, tampouco certi�ca a legalidade ou idoneidade da empresa e dos

atos por ela praticados.

CAPÍTULO II

DO PÚBLICO ALVO

Art. 6º São público-alvo do Selo Empresa Amiga da Família:

I - Empresas privadas com faturamento anual bruto superior a R$360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais), considerando-se matriz e �liais, caso haja, e que tenham sede, �lial ou representação

no território brasileiro;

II - Empresas estatais do Poder Executivo Federal, Estadual, Distrital ou Municipal.

CAPÍTULO III

DAS MODALIDADES DO SELO EMPRESA AMIGA DA FAMÍLIA

Art. 7º O Selo Empresa Amiga da Família (SEAF) possuirá duas modalidades:

I - SEAF - Adesão;

II - SEAF - Empresa Amiga da Família.

§ 1º Poderão receber o SEAF - Adesão as empresas que, cumprindo os prazos e critérios

previstos por este Regulamento e pelo Edital de Chamamento Público referente à edição em vigência,

assinarem termo de compromisso, pelo qual se comprometem a implementar medidas organizacionais de

equilíbrio trabalho-família e a submetê-las ao processo de avaliação do SEAF na edição subsequente.

I - a empresa que não cumprir com o disposto no termo de compromisso do SEAF - Adesão,

não poderá participar da edição subsequente na mesma modalidade.

II - a empresa não poderá receber o SEAF - Adesão por edições consecutivas.

§ 2º Poderão receber o SEAF - Empresa Amiga da Família as empresas que, cumprindo os

prazos e critérios previstos por este Regulamento e pelo Edital de Chamamento Público referente à edição

em vigência, submeterem suas práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho e família ao processo

de avaliação do SEAF e obtiverem aprovação.

CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E ATRIBUIÇÕES

Art. 8º A estrutura de governança do SEAF será composta pelas seguintes instâncias:

I - Conselho Deliberativo;

II - Secretaria Executiva.

Seção I

Do Conselho Deliberativo

Art. 9º O Conselho Deliberativo do SEAF será composto por 11 (onze) representantes da

Secretaria Nacional da Família do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH) e de

instituições convidadas dos setores público e privado.

§ 1º A presidência do Conselho Deliberativo será exercida pelo(a) Secretário(a) Nacional da

Família e, nos impedimentos deste(a), por seu Secretário-Adjunto.

§ 2º Os demais membros do Conselho Deliberativo serão indicados para exercer suas funções

em cada edição especí�ca do SEAF.

§ 3º As instituições convidadas a integrar o Conselho Deliberativo deverão observar, quando da

indicação dos membros titulares e suplentes, a quali�cação técnica nos assuntos relacionados ao SEAF e a

reputação dos representantes indicados.

§ 4º Não poderão ser indicados como membros do Conselho Deliberativo pessoas que façam

parte de empresas que tenham interesse direto nos resultados do SEAF, especialmente pessoas que

façam parte de empresas candidatas.
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§ 5º Cada membro do Conselho Deliberativo deverá assinar termo de con�dencialidade em

relação às informações obtidas no âmbito do SEAF, sob pena de �car impedido de participar do Conselho

Deliberativo.

§ 6º O quórum mínimo para a instalação dos trabalhos do Conselho é o de maioria simples dos

membros e as decisões do colegiado serão tomadas, preferencialmente, por consenso.

§ 7º Na impossibilidade de obtenção de consenso, será feita votação para possibilitar a decisão

sobre a matéria em análise.

§ 8º A decisão sobre a matéria em análise será tomada com base na obtenção do apoio da

maioria simples dos membros do Conselho presentes.

§ 9º Caso a instituição integrante do Conselho Deliberativo deixe de se fazer representar em 2

(duas) reuniões consecutivas, sem justi�cativa, poderá ser excluída do colegiado, conforme deliberação

dos demais membros.

§ 10 A partir da indicação dos representantes pelas instituições convidadas, os membros

titulares e suplentes do Conselho Deliberativo serão o�cialmente designados por meio de Portaria do

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, a ser disponibilizada na página o�cial do SEAF na

internet.

§ 11 A atuação no âmbito do Conselho Deliberativo não enseja qualquer remuneração para seus

membros.

Art. 10 Compete ao Conselho Deliberativo do SEAF:

I - deliberar sobre a aprovação das empresas para concessão do SEAF a partir do relatório

submetido pela Secretaria-Executiva;

II - deliberar sobre propostas de alteração deste Regulamento e demais documentos relativos

ao SEAF, bem como de atualização dos requisitos para a concessão do Selo;

III - zelar pela observância do disposto neste Regulamento, dirimir dúvidas e deliberar sobre

casos omissos; e

IV - promover a divulgação do SEAF no seu âmbito de atuação e contribuir para o alcance de

seus objetivos.

Art. 11 O Conselho Deliberativo reunir-se-á ordinariamente uma vez ao ano, conforme data

acordada com a Secretaria-Executiva, e extraordinariamente, a qualquer tempo, para tratar de assuntos

considerados urgentes e relevantes.

Parágrafo único. O pedido de convocação de reunião extraordinária poderá ser feito por

qualquer um dos membros à Secretaria-Executiva, que poderá deliberar junto aos demais sobre a

relevância e urgência da matéria antes de realizar a convocação.

Seção II

Da Secretaria Executiva

Art. 12 A Secretaria Executiva do SEAF será composta por servidores da Secretaria Nacional da

Família do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH).

§ 1º A Secretaria Nacional da Família poderá contratar uma equipe ou empresa especializada

para auxiliá-la no cumprimento das atividades ao encargo da Secretaria Executiva do SEAF.

§ 2º A coordenação da Secretaria Executiva do SEAF �cará ao encargo da Diretoria de Equilíbrio

Trabalho-Família, Estudos, Pesquisas e Avaliação, da Secretaria Nacional da Família.

Art. 13 À Secretaria Executiva do SEAF compete:

I - analisar as inscrições recebidas, veri�cando o cumprimento dos prazos e critérios exigidos, e

submetê-la à deliberação do Conselho Deliberativo;

II - analisar a su�ciência das informações e documentos referentes às práticas organizacionais

de equilíbrio trabalho-família implementadas, produzir relatórios quanto ao atendimento dos critérios para

a concessão do SEAF e submetê-los à deliberação do Conselho Deliberativo;
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III - classi�car o grau de sigilo, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, dos

documentos apresentados pela empresa em cumprimento às regras de participação estabelecidas para o

SEAF;

IV - prestar apoio técnico e administrativo aos trabalhos do Conselho Deliberativo, propondo

inclusive o calendário de reuniões;

V - levar ao conhecimento do Conselho Deliberativo quaisquer fatos que tenham impacto sobre

o SEAF, acompanhados de informações ou estudos que subsidiem o processo decisório desse colegiado;

VI - responder às solicitações de informação e aos questionamentos em relação ao SEAF;

VII - eleger, em conjunto com o Conselho Deliberativo, exemplos de boas práticas

organizacionais de equilíbrio trabalho-família adotadas entre as empresas às quais tenha sido concedido o

SEAF - modalidade Empresa Amiga da Família e dar publicidade a essas medidas;

VIII - aplicar questionário a funcionários das empresas candidatas, de modo a veri�car a

percepção dos mesmos em relação ao equilíbrio entre trabalho e família em seus respectivos ambientes

de trabalho;

IX - realizar e disseminar publicações utilizando os dados disponíveis a partir do preenchimento

do formulário de inscrição, assim como dos questionários de avaliação preenchidos pelos funcionários,

sempre preservando a identidade das empresas e de seus funcionários.

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO DO SELO EMPRESA AMIGA DA FAMÍLIA

Art. 14 O ciclo de realização de cada edição do Selo Empresa Amiga da Família será de 1 (um)

ano e compreenderá:

I - o lançamento do edital;

II - o período de inscrições;

III - a análise de validade das inscrições;

IV - a divulgação do resultado da análise de validade das inscrições;

V - o período de recursos eventualmente apresentados pelas empresas candidatas;

VI - o período para a assinatura do termo de compromisso (apenas para a modalidade SEAF -

Adesão);

VII - a análise dos documentos comprobatórios das práticas organizacionais de equilíbrio

trabalho-família das empresas candidatas (apenas para a modalidade SEAF - Empresa Amiga da Família);

VIII - a divulgação do resultado da análise documental (apenas para a modalidade SEAF -

Empresa Amiga da Família);

IX - o período de recursos eventualmente apresentados pelas empresas candidatas (apenas

para a modalidade SEAF - Empresa Amiga da Família);

X - a aplicação de questionário aos funcionários (apenas para a modalidade SEAF - Empresa

Amiga da Família);

XI - a análise dos dados provenientes dos questionários respondidos pelos funcionários (apenas

para a modalidade SEAF - Empresa Amiga da Família);

XII - a divulgação dos resultados da análise dos questionários (apenas para a modalidade SEAF

- Empresa Amiga da Família);

XIII - o período de recursos eventualmente apresentados pelas empresas candidatas (apenas

para a modalidade SEAF - Empresa Amiga da Família);

XIV - a divulgação do resultado preliminar do processo;

XV - o período de recursos eventualmente apresentados pelas empresas candidatas;

XVI - a divulgação da lista de empresas às quais será concedido cada modalidade de Selo

(SEAF - Adesão ou SEAF - Empresa Amiga da Família);
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XVII - a concessão do selo nas modalidades SEAF - Adesão e SEAF - Empresa Amiga da Família

às empresas citadas nas listas especi�cadas no inciso anterior;

XVIII - a realização de ações de fomento com as empresas às quais foram concedidas o SEAF -

Adesão ou o SEAF - Empresa Amiga da Família.

Seção I

Das Inscrições

Art. 15 A empresa interessada em se candidatar ao SEAF deverá realizar sua inscrição de acordo

com os prazos e critérios estipulados.

Parágrafo único. No caso de empresas pertencentes a um mesmo grupo econômico, todas as

interessadas em se candidatar ao SEAF deverão realizar sua inscrição.

Art. 16 Somente serão consideradas válidas as inscrições das empresas que cumprirem os

prazos e critérios estipulados e se enquadrarem nos requisitos de admissibilidade previstos.

Parágrafo único. O processo de inscrição, com seus respectivos prazos e critérios, bem como os

requisitos de admissibilidade, serão descritos em Edital de Chamamento Público, que terá seu extrato

publicado no Diário O�cial da União e, posteriormente, será disponibilizado na íntegra na página do SEAF

na internet.

Art. 17 Apenas as empresas com inscrições válidas e que tenham se candidatado à modalidade

SEAF - Empresa Amiga da Família serão submetidas ao processo de avaliação.

Art. 18 As empresas com inscrições válidas e que tenham se candidatado à modalidade SEAF -

Adesão serão convidadas a assinar termo de compromisso, conforme descrito no Art. 7º, § 1º, do presente

Regulamento, dentro do prazo estabelecido no respectivo Edital de Chamamento Público.

Seção II

Da Avaliação

Art. 19 O processo de avaliação referente à modalidade SEAF - Empresa Amiga da Família

conterá duas etapas:

I - análise documental, destinada a averiguar e mensurar a implementação das práticas

organizacionais de equilíbrio entre trabalho e família declaradas pelas empresas candidatas;

II - aplicação de questionário, destinado a veri�car e mensurar a percepção dos funcionários das

empresas candidatas em relação ao equilíbrio entre trabalho e família em seus respectivos ambientes de

trabalho.

Parágrafo único. Os critérios de julgamento, bem como a metodologia de cálculo da nota de

cada uma das etapas serão estabelecidos em Edital de Chamamento Público.

Art. 20 Com base na nota auferida nas etapas de análise documental e de aplicação de

questionário será calculada a nota �nal por meio de indicador sintético intitulado IETF - Indicador de

Equilíbrio Trabalho-Família.

Parágrafo único. A metodologia de construção do IETF bem como a nota mínima necessária

para que a empresa faça jus à concessão do selo SEAF - Empresa Amiga da Família serão estabelecidas

em Edital de Chamamento Público.

Art. 21 Após a análise dos documentos apresentados e a aplicação do questionário, a

Secretaria-Executiva submeterá relatório ao Conselho Deliberativo, que deliberará de forma conclusiva

sobre a aprovação das empresas, de acordo com a nota �nal calculada através do IETF e demais critérios

cabíveis previstos neste Regulamento e no respectivo Edital de Chamamento Público.

Parágrafo único. Após a reunião do Conselho Deliberativo, será lavrada ata, a ser assinada pelos

membros presentes, em que constará o resultado da deliberação e a lista das empresas aprovadas para o

recebimento do SEAF em suas diferentes modalidades.

Art. 22 Não serão divulgados os nomes e demais informações das empresas inscritas que não

forem aprovadas para a concessão do SEAF - Empresa Amiga da Família.

Seção III
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Dos Recursos Administrativos

Art. 23 Após a divulgação de cada resultado, haverá prazo, a ser estipulado em Edital de

Chamamento Público, para a interposição de recursos.

§ 1º Serão admitidos apenas os recursos que tenham por objeto:

I - pedido de esclarecimento sobre omissões e contradições;

II - correção de erros materiais contidos na comunicação.

§ 2º No recurso, o recorrente deverá apontar de forma objetiva a omissão, contradição ou erro

material questionado, bem como expor os motivos que justi�quem o questionamento.

§ 3º Na fase de recursos não caberá a apresentação de novos documentos.

Art. 24 O recurso deverá ser dirigido à mesma instância que proferiu o resultado.

Seção IV

Da Concessão do SEAF

Art. 25 A concessão do SEAF nas modalidades SEAF - Adesão ou SEAF - Empresa Amiga da

Família será efetuada mediante a publicação da lista de empresas aprovadas em Portaria do Ministério da

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

Art. 26 A lista de empresas aprovadas será divulgada pela Secretaria Executiva no sítio

eletrônico do SEAF.

CAPÍTULO IV

DA MARCA "SELO EMPRESA AMIGA DA FAMÍLIA"

Art. 27 A marca referente ao Selo Empresa Amiga da Família (SEAF), será adaptada anualmente

com a identi�cação da edição a que se refere.

Art. 28 O uso da marca SEAF é permitido, exclusivamente, para as empresas que compõem a

lista especí�ca da edição, conforme divulgada pela Secretaria Executiva.

§ 1º É vedada a extensão do uso da marca para grupo econômico ou para empresas que

compõem um mesmo grupo econômico, salvo se todas as empresas do grupo tenham sido aprovadas e

incluídas na lista.

§ 2º É vedado o uso da marca em associação com outras empresas que não tenham sido

aprovadas ou avaliadas no SEAF, ainda que do mesmo grupo econômico.

Art. 29 O uso da marca deverá obedecer estritamente aos critérios previstos no manual de uso,

a ser disponibilizado pela Secretaria Executiva.

Art. 30 As empresas que usarem a marca SEAF de forma indevida serão noti�cadas pela

Secretaria Executiva para cessação imediata da irregularidade.

Parágrafo único. Caso a empresa não solucione a irregularidade no prazo máximo de 5 (cinco)

dias após o recebimento da noti�cação:

I - o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, por meio da Secretaria Nacional

da Família, poderá veicular notícia que dê amplo conhecimento sobre o uso inapropriado da marca por

aquela empresa, sem prejuízo de apuração de responsabilidade por meio de processo administrativo

instaurado para tal �nalidade;

II - a empresa poderá perder o direito de inscrever-se no processo de avaliação do SEAF por

duas edições consecutivas.

Art. 31 Cabe às empresas às quais foi concedido o SEAF zelar pelo bom uso da marca.

CAPÍTULO V

DO RECONHECIMENTO DAS MELHORES PRÁTICAS

Art. 32 A cada edição, a Secretaria Executiva poderá publicar exemplos de boas práticas

organizacionais de equilíbrio trabalho-família adotadas pelas empresas detentoras do SEAF, com objetivo

de:
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I - reconhecer, destacar e divulgar as empresas responsáveis por aquelas práticas;

II - incentivar a adoção de boas práticas por outras empresas.

§ 1º A seleção das melhores práticas de cada edição �cará a cargo da Secretaria Executiva, com

a participação do Conselho Deliberativo.

§ 2º Serão considerados como critérios para a escolha das melhores práticas a efetividade, a

inovação e a consistência das medidas adotadas.

§ 3º Antes da publicação, as devidas empresas serão consultadas para �ns de autorização

expressa quanto à publicação de material de divulgação da boa prática escolhida.

§ 4º Não caberá recurso da escolha das melhores práticas realizada nos termos desse capítulo.

CAPÍTULO VI

DOS DIREITOS DAS EMPRESAS

Art. 33 É direito da empresa que se inscrever no SEAF, ter sua inscrição analisada nos termos do

Capítulo 3, Seção I, deste Regulamento.

Art. 34 São direitos da empresa detentora do SEAF:

I - Ter seu nome divulgado na lista de empresas aprovadas para o recebimento do SEAF nas

modalidades SEAF - Adesão ou SEAF - Empresa Amiga da Família, no sítio eletrônico do SEAF e em

quaisquer outros meios ou ocasiões em que se dê publicidade à lista;

II - Utilizar a marca SEAF referente à edição em vigência;

III - Ser consultada previamente sobre a divulgação de informações relacionadas às suas

práticas organizacionais de equilíbrio entre trabalho e família.

CAPÍTULO VII

DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS

Art. 35 São obrigações da empresa que se inscrever no SEAF:

I - Garantir a veracidade e a atualização de todas as informações prestadas e documentos

enviados à Secretaria Executiva;

II - Prestar os esclarecimentos necessários, quando solicitados, e no prazo determinado pela

Secretaria Executiva;

III - Observar os prazos estabelecidos e garantir o envio de formulários, informações e

quaisquer outros documentos para a Secretaria Executiva, zelando pela obtenção das respectivas

con�rmações de recebimento;

IV - Evitar envolver-se em situações ou denúncias que ensejem dúvidas ou questionamentos

sobre seu compromisso em criar um ambiente de trabalho familiarmente responsável.

Art. 36 São obrigações das empresas detentoras do SEAF:

I - Utilizar a marca SEAF referente à edição em vigência na forma deste Regulamento e do

Manual de Uso da Marca indicado no artigo 31;

II - Divulgar a marca SEAF em seus meios de comunicação e junto aos seus fornecedores,

prestadores de serviço e clientes;

III - Participar de ações de fomento, conforme propostas a serem desenvolvidas em conjunto e

coordenadas com a Secretaria Executiva, com o objetivo de contribuir para a consolidação de uma cultura

familiarmente responsável nos seus respectivos setores e cadeias de valor.

Art. 37 O uso de informações falsas ou de qualquer outro artifício de comprovada má-fé pela

empresa, na tentativa de induzir a erro os responsáveis pela análise, acarretará sua imediata exclusão do

processo, sem prejuízo de abertura de processo administrativo para apuração dos fatos e de aplicação das

penalidades legalmente previstas.

CAPÍTULO VIII

DA SUSPENSÃO E PERDA DO DIREITO DE USO DA MARCA
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Art. 38 O Conselho Deliberativo poderá suspender o direito da empresa detentora do SEAF de

usar a marca caso sobrevenham fatos que comprovem o envolvimento ou a tolerância da empresa com

práticas ilegais ou graves falhas éticas, tais como:

I - Denúncias e condenações administrativas ou judiciais no Brasil e no exterior pela prática de

atos que incluam a empresa na Lista Suja do Trabalho Escravo ou Análogo ao Escravo, previsto na

legislação vigente;

II - Denúncias e condenações administrativas ou judiciais no Brasil e no exterior por graves

infrações aos direitos humanos.

§ 1º Da decisão do Conselho Deliberativo caberá pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez)

dias úteis, contados da noti�cação recebida pela empresa.

§ 2º O Conselho Deliberativo analisará o pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias,

podendo o prazo ser prorrogado uma vez por igual período.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39 Não será cobrado das empresas qualquer valor a título de inscrição, participação no

processo avaliativo ou concessão do SEAF.

Art. 40 A critério do Conselho Deliberativo, para preservar a capacidade de avaliação da

Secretaria Executiva e a qualidade do trabalho desenvolvido, o número de inscrições poderá ser limitado.

§ 1º Além do critério quantitativo, as inscrições também poderão ser limitadas considerando

outros critérios objetivos.

§ 2º As limitações a que se referem o caput e o § 1º devem estar previstas no edital que

regulamentará o processo de inscrição, avaliação e divulgação dos resultados obtidos pelas empresas

candidatas.

Art. 41 Salvo nas hipóteses previstas nesse Regulamento, não caberá recursos das decisões

proferidas pelo Conselho Deliberativo.

Art. 42 As informações e os documentos enviados pela empresa à Secretaria Executiva, as

respostas dos funcionários ao questionário, assim como os relatórios resultantes do processo avaliativo,

não serão divulgados a terceiros, salvo com a autorização expressa da empresa, nos casos permitidos em

Lei.

Parágrafo único. Quanto às respostas dos funcionários ao questionário, a participação dos

funcionários será anônima e con�dencial para a empresa, de modo a evitar-se constrangimentos e/ou

retaliações em prejuízo às relações de trabalho.

Art. 43 Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certi�cada.


